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                            M O Ç Ã O       N.º  138, DE 2001

Encaminhado ao Congresso Nacional pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, encontra-se em tramitação na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei n.º 3.384, de 2000, que dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho nas vinte e quatro regiões que compõem a Justiça do Trabalho, além de definir jurisdições e dar outras providências.

 


Na organização da Justiça do Trabalho, há, no Estado de São Paulo, duas Regiões: a 2ª, com sede na Capital, e a 15ª, com sede em Campinas.

 


É expressivo o número de processos recebidos e conciliados/julgados pelos órgãos que compõem a primeira instância da Justiça do Trabalho daquelas regiões, levando-se em consideração a respectiva estrutura. Para uma melhor compreensão, cumpre atentar para os números que se seguem:

Varas do Trabalho da 2ª Região

- processos recebidos de 1990 a 2000: 3.567.588

- processos julgados/conciliados de 1990 a 2000: 3.330.897

- varas atualmente instaladas: 141

- varas por instalar: 0

Varas do Trabalho da 15ª Região

- processos recebidos de 1990 a 2000: 2.013.202

- processos julgados/conciliados de 1990 a 2000: 1.908.612

- varas atualmente instaladas: 127

- varas por instalar: 0

(fonte: página mantida pelo TST na Internet)

 


Note-se que a ampliação da estrutura de primeira instância não se poderá efetivar enquanto o mencionado Projeto de Lei n.º 3.384, de 2000, da Câmara dos Deputados, não se transformar em lei, já que não há mais varas por instalar, conforme acima assinalado. E mais: essa situação não se restringe à 2ª e à 15ª Regiões. Conforme os dados disponibilizados na Internet pelo TST permitem verificar, a situação é a mesma em todas as vinte e quatro regiões: há, em todo o território brasileiro, 1.109 varas instaladas e nenhuma por instalar.

 


Tal como encaminhado ao Congresso Nacional, o Projeto em questão prevê a criação de 22 Varas do Trabalho para a 2ª Região, e de outras 26 para a 15ª Região.

 

Ante tais considerações, não há como não concluir que tal propositura se revela extremamente oportuna, e, ademais, que urge que sua apreciação e aprovação pelas Casas do Congresso Nacional se dêem com a máxima brevidade possível.

 


Assim sendo, estando evidenciado o interesse público de que a matéria se reveste,

 
A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de Lei n.º 3.384, de 2000, da Câmara dos Deputados, apresentado pelo Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de Varas do Trabalho nas Regiões da Justiça do Trabalho, define jurisdições e dá outras providências, seja apreciado e aprovado com a máxima brevidade possível. 

 




Sala das Sessões, em






Deputada EDIR SALES
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